
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 276.909 - SP (2013/0299657-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MICHAEL DELLA TORRE NETO 
ADVOGADO : MICHAEL DELLA TORRE NETO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO MARTINS DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 
8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi adotado por este Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO 
E CONCURSO DE AGENTES. NULIDADE DO FLAGRANTE. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE FORMAL. SUPERVENIÊNCIA 
DE DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. EVENTUAL 
ILEGALIDADE SUPERADA.
1. Da leitura do Auto de Prisão em Flagrante não se infere tenha 
havido qualquer mácula ou irregularidade formal que ensejasse a 
sua nulidade e o consequente relaxamento da prisão;  ao 
contrário, verifica-se que a autoridade policial que conduziu o ato 
cumpriu os requisitos exigidos no art. 304 do CPP.
2. Ademais, eventual ilegalidade do flagrante encontra-se 
superada, tendo em vista a superveniência de novo título a 
embasar a custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão 
preventiva.
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA 
DELITIVA. PRESENÇA. RÉU RECONHECIDO PELAS VÍTIMAS. 
NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE. 
PERICULOSIDADE DOS ENVOLVIDOS. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1. Para a decretação da prisão preventiva não se exige prova 
concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta, que, pelo cotejo dos 
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elementos que instruem o mandamus, se fazem presentes, uma 
vez que o paciente foi reconhecido pelas vítimas.
2. A análise acerca da alegada ausência de provas suficientes 
quanto à participação do paciente no crime é questão que não 
pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por demandar o 
reexame aprofundado das provas colhidas no curso da instrução 
criminal, vedado na via sumária eleita.
3. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese 
praticado e da periculosidade social dos agentes envolvidos, bem 
demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos 
criminosos.
4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da 
custódia.
PRISÃO ANTECIPADA. INCIDÊNCIA DA LEI 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE MOTIVAÇÃO PARA A 
SEGREGAÇÃO CORPORAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. ILEGALIDADE AUSENTE.
1. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas da prisão 
ao paciente, uma vez que, além de haver motivação apta a 
justificar o sequestro corporal, a aplicação das referidas medidas 
não se mostraria adequada e suficiente diante da gravidade do 
delito pelo qual é acusado, dadas as circunstâncias em que 
cometido.
2. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 15 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 276.909 - SP (2013/0299657-6)
  

IMPETRANTE : MICHAEL DELLA TORRE NETO 
ADVOGADO : MICHAEL DELLA TORRE NETO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO MARTINS DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de LEONARDO MARTINS DOS 

SANTOS contra acórdão da 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo que denegou a ordem no Writ n.º 0109689-28.2013.8.26.0000, mantendo a 

decisão que converteu a sua prisão em flagrante, ocorrida em 24-5-2013, em 

preventiva, nos autos da ação penal a que responde pela prática do delito previsto no 

art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. 

Sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que a Corte Estadual não apresentou a devida fundamentação a embasar 

a segregação cautelar nos termos do art. 312 do CPP, o que violaria o disposto no art. 

93, inciso IX, da Constituição Federal.

Afirma que com o advento da Lei nº 12.403/11 a prisão cautelar somente 

poderá ser decretada em caráter excepcional, destacando que no presente caso as 

medidas previstas no art. 319 do CPP se mostrariam possíveis e plenamente 

suficientes.

Aduz que o acusado foi preso em flagrante delito tão somente por estar 

com uma moto e uma blusa semelhante à do real autor da infração penal, ressaltando 

que não teria sido encontrado em seu poder qualquer prova da materialidade do delito e 

tampouco haveria indícios da autoria delitiva a ele atribuída.

Defende que o flagrante estaria eivado de falhas técnicas, porquanto a 

autoridade policial não teria informado sequer o horário em que o delito teria sido 

cometido, a fim de se confrontar com o horário/local em que o paciente foi preso;  

também não aponta se os criminosos estavam de capacete na moto ou sem, como 

detalhadamente ocorreu a abordagem do acusado e vários outros fatores que 

possibilitariam o possível reconhecimento do real infrator.
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Ressalta que o paciente é primário, de bons antecedentes, com 

residência fixa e ocupação lícita, predicados que lhe permitiriam responder ao feito em 

liberdade.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com a expedição de alvará de soltura em favor do paciente.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas, noticiando o Juízo singular que os autos 

encontravam-se no aguardo da realização de audiência una designada para o dia 

10-9-2013 e que, por decisão proferida em 13-6-2013, foi indeferido o pedido de 

liberdade provisória formulado em favor do paciente (fls. 79).

A Corte Estadual, por sua vez, informou que a defesa impetrou novo 

habeas corpus (0124058-27.2013.8.26.0000) em favor do paciente, o qual não foi 

conhecido por se tratar de mera reiteração do anterior, ora impugnado (fls. 92 e 93).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 276.909 - SP (2013/0299657-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cumpre analisar, 

preliminarmente, a adequação da via eleita para a manifestação da irresignação contra 

o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses inocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 

8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou 

ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
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que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Compulsando-se os elementos colacionados, constata-se que o paciente 

foi preso em flagrante delito em 24-5-2013 e posteriormente denunciado pela prática do 

delito previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, porque, juntamente com 

indivíduo não identificado, subtraiu a quantia de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) em 

dinheiro pertencente às vítimas, mediante grave ameaça exercida com o emprego de 

arma de fogo.

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva, porquanto entendeu necessária a custódia antecipada para o fim de 

resguardar a ordem pública, diante da gravidade do delito, o que inviabilizaria a 

aplicação de quaisquer das medidas cautelares previstas na Lei 12.403/2011 (fls. 57 e 

58).

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, este restou 

indeferido (fls. 90).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 

grau, denegou a ordem, para manter a segregação cautelar, a bem da ordem pública, 

tendo em vista a gravidade do delito perpetrado, para a conveniência da instrução 

criminal e para a aplicação da lei penal, destacando que as condições pessoais 

favoráveis não seriam suficientes a ensejar à concessão de liberdade, asseverando, por 

fim, o auto de prisão em flagrante estava formalmente em ordem (fls. 17 a 22).

Esclarecidos os fatos, inicialmente, quanto à alegada ocorrência de 

nulidade do auto de prisão em flagrante, haja vista a apontada existência de "falhas 

técnicas" na sua elaboração, limitou-se o Tribunal impetrado a asseverar que "pelo 

exame dos autos, verifica-se que o auto de prisão em flagrante está formalmente em 

ordem" (fls. 20).

Da leitura do Auto de Prisão em Flagrante trazido pelo impetrante não se 

infere tenha havido qualquer mácula ou irregularidade formal que ensejasse a sua 

nulidade e o consequente relaxamento da prisão;  ao contrário, verifica-se que a 

autoridade policial que conduziu o ato cumpriu os requisitos exigidos no art. 304 do 
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CPP.

Por outro lado, tem-se que o Juízo singular, analisando o flagrante  

converteu a prisão em preventiva, de modo que a segregação agora é derivada deste 

novo título, pelo que eventual ilegalidade do flagrante encontraria-se de qualquer forma 

superada.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. LAUDO DE CONSTATAÇÃO 
PRELIMINAR. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SUPERVENIENTE 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO 3. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2. Para a lavratura de prisão em flagrante é suficiente o laudo de 
constatação provisória da natureza e quantidade da droga, firmado 
por perito oficial ou pessoa idônea, para a comprovação da 
materialidade do delito, consoante previsão estabelecida no art. 50, 
§ 1º, da Lei n.º 11.343/2006. Ademais, o alegado constrangimento 
ilegal está superado, tendo em vista a superveniente conversão 
da prisão em flagrante em preventiva.
3. Habeas corpus não conhecido. (HC 261.109/RN, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
21/03/2013, DJe 09/04/2013)

Quanto à prisão preventiva, cumpre destacar que, para a sua decretação, 

não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 

mas apenas indícios suficientes desta, que, pelo cotejo dos elementos que instruem o 

mandamus, se fazem presentes, pois conforme destacado pelo Juízo Singular "o 

acusado foi reconhecido pela vítima como autor do roubo que lhe foi atribuído" (fls. 57), 

o que se pode perceber dos Autos de Reconhecimento de Pessoa aqui acostados a fls. 

37 e 38.

Ademais, a tese de fragilidade das provas quanto à participação do 

acusado no crime em exame é questão que não pode ser dirimida na via sumária do 

habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas coletadas no curso 
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da instrução criminal, devendo ser solucionada na sede própria, ou seja, na ação penal 

a que responde, após produzidas as provas e observado o contraditório, consoante 

reiteradas decisões deste egrégio Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. NEGATIVA DE AUTORIA. FATOS RECONHECIDOS 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MATÉRIA DE PROVA. 3. [...] 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. DADOS CONCRETOS DOS AUTOS. [...]. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 4. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. 5. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Não é possível conhecer da alegação de negativa de autoria 
quando as instâncias ordinárias reconheceram a existência de 
indícios suficientes aptos a justificar a decretação da prisão 
cautelar do acusado, visto que a desconstituição desse 
entendimento exige uma análise profunda das provas, 
procedimento incompatível com a via estreita do habeas 
corpus.
[...]
4. A alegação de que o recorrente possui condições pessoais 
favoráveis não tem o condão de afastar a prisão que fora 
devidamente fundamentada, conforme pacífico entendimento desta 
Corte Superior.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.346/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)

Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, verifica-se que a 

segregação encontra-se devidamente embasada no previsto no art. 312 do CPP, 

mostrando-se necessária para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade do 

delito pelo qual é acusado o paciente, dadas as circunstâncias em que ocorreram os 

fatos criminosos.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 
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modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012, p. 619).

Na espécie, o paciente é acusado da prática de roubo circunstanciado, 

praticado em concurso de agentes, ocorrido em via pública, quando se aproximaram 

das vítimas, as quais haviam acabado de sacar a importância de R$ 2.100,00 (dois mil 

e cem reais) em uma agência bancária, fato presenciado pelos agentes, ocasião em 

que LEONARDO puxou a bolsa onde estava o dinheiro, tendo a vítima que a portava a 

segurado com força, razão pela qual o corréu sacou a arma de fogo e obrigou-a a 

entregar o bem.

Consta da exordial acusatória que os agentes, de posse da quantia 

referida, deixaram o local correndo, e que policiais militares, após receberem a notícia 

do roubo e que os acusados ocupavam uma motocicleta Twister de cor amarela, 

realizaram diligências, encontrando o paciente conduzindo a moto, tendo sido 

prontamente reconhecido pelas vítimas (fls. 80).

Assim, as circunstâncias em que se deu o crime e o modus operandi 

empregado, bem evidenciam a periculosidade efetiva dos roubadores e, via de 

consequência, a maior a reprovabilidade da conduta dos agentes envolvidos, mostrando 

que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o meio social.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de 

que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 
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Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Nesse mesmo norte, tem-se:

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA OU DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. 
LEGITIMIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.
[...]
II – A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não 
procede a alegação de excesso de prazo quando a complexidade 
do feito, as peculiaridades da causa ou a defesa contribuem para 
eventual dilação do prazo. Precedentes.
III- A prisão cautelar mostra-se suficientemente motivada para a 
preservação da ordem pública, tendo em vista a periculosidade 
do paciente, verificada pelo modus operandi mediante o qual foi 
praticado o delito. Precedentes.
IV – Ordem denegada.
(HC 114298, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 19/03/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-063 DIVULG 05-04-2013 PUBLIC 08-04-2013)

Nosso Tribunal é no mesmo sentido, veja-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, demonstrando a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública.
2. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 38.118/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013)

Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 

Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 
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que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Por fim, mostra-se inviável a incidência de medidas cautelares diversas 

da prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal, 

a aplicação das referidas medidas não se mostraria adequada e suficiente diante da 

gravidade do delito que lhe é imputado, dadas as circunstâncias em que cometido.

Nesse norte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA SOBEJAMENTE FUNDAMENTADA NA 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E NA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. INDICATIVOS DE 
REITERAÇÃO DE CONDUTAS CRIMINOSAS. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS DESPROVIDO.
[...]
3. No que diz respeito às medidas cautelares substitutivas do 
cárcere, não se mostram compatíveis, na espécie, ante o 
não-atendimento dos pressupostos legais, não se considerando 
adequadas e suficientes, em face da gravidade e das 
circunstâncias do crime perpetrado.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 32.405/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/09/2012, DJe 14/09/2012)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra o alegado 

constrangimento ilegal a ser sanado de ofício por este Superior Tribunal quanto ao 

ponto.

Diante do exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MICHAEL DELLA TORRE NETO
ADVOGADO : MICHAEL DELLA TORRE NETO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEONARDO MARTINS DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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